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1-ATA DA 281~ SESSÃO CONJUNTA, EM 13 DE OUTUBRO 
DE 1980 j 

1.1 -ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1- Discursos do Expediente 
, - I 

DEPUTADO FRANCISCO ROLLEMBERG -Apelo ao Sr. Minis­
tro da Fàzenda em favor da exclusão do Nordeste do limite de 45 por cen­
to para a expansão do crédito. 

DEPUTADO PA ULO LUSTOSA - Consic!erações sobre a crise da -
universidade brasileira. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessãõ conjunta a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 mi­
nutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

1.3.1 - Leitura de Mensagem Presidençial 

, N9 131/80-CN (n9 411/80, na origem). encaminhando'à deliberação 
do Congresso Nacional o Projeto de Lei n9 28/80-CN, que cria a Procura­
dorià da República no Estado do Mato Grosso do Sul, e dá outras provi-
dências. _.-

1.3.2 - Designação da Comis!oão Mista. Fixação do caJen~ário para 
tramitação da matéria. " ' 

1.4 - ENCERRAMENTO. 

2 - ATA DA 2823 SESSÃO CONJUNTA, EM 13 DE OUTUBRO 
DE 19HO -

2.I-ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1- Discursos do Expediente 
. ' . 

DEPUTADO }!EIXOTO FILHO - I Congresso de Educação e Cul-
tura em realização na, cidade de Duque de Caxias - RJ. 

DEPUTADO JOEL, FERREIRA - Atuação desenvolvida pelo Mi-_ 
nistro lbrahim Abi-Ackel à frente do Ministério da Justiça. 

. ' 

DEPUTADO PAULO GUERRA ~ Homenagem de pesar pelo fale-
cimento do Senador Jessé Freire. 

DEPUTADO AUGUSTO LUCENA -Ofício recebido do secretário 
particular do Governador do Estado de Pernambuco, comunicando a as­
sinatura de contrato para o início das obras de ampliação do Silo do Porto 
do Recife. 

2.2.~ - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se amanhã, às 9 horas e 30 
minutos, com Ordem do Dia que designa. 

2.3-0RDEM DO DIA 

2.3',1 - Leitura de Mensagem Presidencial 

, N9 132/80-CN (nO 413/80, na origem), submetendo à deliberação do 
Congresso Naéional o Projeto de-Lei nO 29j80-CN, que fixa valores de re­
tribuição do Grupo-Atividades Específicas de Controle Interno, autoriza 
a estruturação de cargos e funções de órgãos integrados do sistema de con­
trole interno, e dá outras providências. 

2.3.2 - Designação da Comissão Mista. Fixação de calendário para 
tramitaçào da matéria. 

2.4 - ENCERRÃMEil/TO 
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ATA DA 28P SESSÃO CONJUNTA, EM 13 DE OlJTllBRO DE 1980 
. 2? Sessão Legislativa" Ordinária, da 46? L~gislatura 

, , 

PRESIDÊNCIA DO SR. PASSOS PÓRTO 

ÂS li HORAS.. ACHAM-SE PRESENTES OS,SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard - Eunice Michiles 
- Evandro Carreira - Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Alexandre 
Costa - Jos€! Sarney -- Bernardino Viana -- Helvídio Núnes - Almir Pmto 
- José Lins -- Milton Cabral - Aderbal Jurema - Nilo Coelho - João 
Lúcio -- Luiz Cavalcante - Gilvan Rocha -- Lourival Baptista - Passos 
Pôrto - Jutahy Magalhães -- Lomanto Júnior -- Luiz Viana - Dirceu Car­
do.>o - João Calmon - Hen;íque Santillo -- Lázaro Barboza -- VÍcI:nte 

Vuolo -- Mendes Canale - Saldanha Derzi -- Jaison Barreto - Lenoir Var­
gas. 

E O~ SRS. DEPUTADOS: 
", 

Acre 

Aluízio Bezerra -- PMDB; Amilcar de Queiroz -- PDS; Nabor JÚnIor 
- PMDB; Nosser Almeida - PDS; Wildy,vianna :-- PDS. 
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E X'P E O I E N T E 

CENTRO GRÁFICO DO S~.NADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado'Federal 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal , 
ASSINATURAS 

ARNALDO GOMES Via-Superfície: 

Diretor Executivo Se medre ... o •••••••••••••••••••••••••• Cr$ 200.00 
Ano ..•..•............................ Cr$ 400,00 

HEL VECIO DE LIMA CAMARGO 
Diretor Industrial 

Via Aérea: 

PAULO AUR!:LlO QUINTELLA 
Diretor Administrativo 

Ama.wna,> 

Joel Ferreira - PDS: Ubaldino Meirelles - PDS. 

Pará 

Brabo de Carvalho - PDS; Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PP; 
Seba"tião Andrade - PDS. 

Maranhão 

Edison LobãQ - PDS; Edson VidigaI - PP; Epítácio Cafeteira -
PMDB; João Alberto - PDS; Marão Filho - PDS. 

Piauí 

Hugo Napoleão - PDS: Ludgero Raulino - PDS; Paulo Ferraz -
PDS. 

Ceará 

Cesário Barreto - POS; Claudino Sales - PDS; Evandro Ayres de 
Moura - PDS; Figueiredo Correia - PP; Flávio Marcílio - PDS: Gomes 
da Silva - PDS: Paes de Andrade - PMDB; Paulo Lustosa - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Carla" Alberto ~ PMDB; Djalma Marinho - PDS; João Faustino -
PDS; Pedro Lucena - PP. 

Paraíba 

Agassiz Almeida - PP; Antônio Gomes - PDS; Joacil Pereira - PDS; 
Marcondes Gadelha - PMDB; Wilson Braga - PDS. 

Pernambuco 

Augu"to Lucena - PDS; Cristina Tavares - PMDB: Fernando Coelho 
- PMDB: José Carlos Vasconcelos - PMDB; Marcus Cunha - PMOB; 
Nil&on Gibson - PDS: Thales Ramalho - PP. 

Alagoa~ 

José Costa - PMDB: Mendonça Neto - PMDB; Murilo Mendes­
PDT. 

Sergipe 

Celso Carvalho - PP; Francisco Rollemberg - PDS; Jackson Barreto 
- PMDB. 

Bahia 

Afrí~io Vieira Lima - PDS; Carlos Sant'Anna - PP; Elquisson Soares 
- PMDB: Francisco Pinto - PMDB; João Alves - PDS; José Amorim­
PDS: Manoel Novaes - PDS: Odulfo Domingues - PDS; Prisco Viana­
PDS: Rômulo Galvão - POS; Ruy Bacelar - POSo 

Espírito Santo 

Chrbtiano Dias Lopes - PDS: -Feu Rosa - PDS. 

Rio de Janeiro 

Alcir Pimenta - PP; Celso Peçanha - PMDB; Daso Coimbra - PP; 
Jorge Cury - PTB; José Bruno - PP: José Maria de Carvalho - PMDB; 
Lygia Le .. sa Bastos - PDS; Oswaldo lima - PMDB; Peixoto Filho - PP; 
Péricles Gonçalves - PP: Walter Silva - PMDB. 

l\lina~ C.crai~ 

Antônio Dias - PDS; Bento Gonçalves - PP: Carlos Cotta .:.. PP; 
Dano Tdvare~ - PDS: HOJ11ero Sanlo::, - PDS; Humberto Souto - PDS; 

Semestre ............•................. Cr$ 400,00 
Ano .................................. Cr$ 800,00 

Exemplar Avulso: Cr$ 1,00 
Tiragem: 3.500 exemplares 

José Carlos Fagundes - PDS: Luiz Leal- PP: Melo Freire - PP; Nogumu 
de Rezende - PDS; Pimenta da Veiga - PMDB; Renato Azeredo - PP: 
Rosemburgo Romano - PP; Tarcísio Delgado - PMDB. 

São Paulo 

Adalberto Camargo - PDS; Audálio Dantas - PMDB: Benedito 
Marcílio - PT; Del Bosco Amaral- PMDB: Freitas Nobre- PMDB; João 
Cunha - PT; Octacílio Almeida - PMDB; Roberto Carvalho - PDS; San­
tilli Sobrinho - PMDB; Valter Garcia - PMDB. 

Goiá~ 

Adhemar Santillo - PMDB; Fernando Cunha - PMDB: lram Saraiva 
- PMDB; Paulo Borges - PMDB; Siqueira Campos - PDS. 

Mato Grosso 

Corrêa da Costa - PDS; Louremberg Nunes Rocha - PP; Mílton Fi­
gueiredo - PP. 

Mato Grosso do Sul 

António Carlos de Oliveira - PT; Ruben Figueiró - PDS; Ubaldo Ba­
rém - PDS. 

Paraná 

, Alípio Carvalho - PDS; Antônio Mazurek - PDS: Ary Kffuri - PDS; 
Euclides Scalco - PMDB; Heitor Alencar Furtado - PMDB; Hí:lio Duque 
- PMDB; Nivaldo Kruger - PMDB: Olivir Gabardo - PMDB; Osvaldo 
Macedo - PMDB; Sebastião Rodrigues Júnior - PMDB; Walber Guima­
râe~ -.PP. 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - PDS; Arnaldo Schmitt - PP; loão Lmhares - PP. 
Juarez Furtado - PMDB; Nelson Morro - PDS: Victor Fontana - PDS: 
Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Alcebíades de Oliveira - PDS; Alceu Collares - PDT; Cardoso Frega­
pani - PMDB; Carlos Santos - PMDB; Eloy Lenzi - PDT: Getúlio Dim, 
- PDT; Hugo Mardmi - PDS; João Gilberto - PMDB; Jorge Uequed­
PMDB: Nelson Marchezan - PDS; Odacir Klein - PMDB; Waldir Walter 
- PMDB. 

Amapá 

Antônio Pontes - PDS. 

Rondônia 

Odacir Soares - PDS. 

Roraima 

Júlio Mãrtins - PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - As listas de presença acusam o 
comparecimento de 33 Srs. Senadores e 141 Srs. Deputado~. Havendo núme­
ro regimental. declaro aberta a sessão. 

Pa~sando-se ao período destinado a breves comullIcações. concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Francisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PDS - SE. Pronuncia o ~egum­
te diswrso.) - Sr. Presidente, Sr~. Congres~ista:., a providênCia do Mml~tro 
Ernane Galvêa~ de limitar ao nível de quarenta e cinco por cento o crédito às 
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empresas' está diretamente vinculada à estratégia de combate à inflação. 
Trata-se de um princípio de economiá clássica, pelo qual a redução na oferta 

., de crédito força a baixa do"s preços de cqnsumo. _ 
- É preciso, contudo, raciocinar em termos de uma inflação quê não de­

corre exclusivamente de- subprodução ou de subc'onsumo. Em um mupdo so­
lidário, em que os países se tornam mais dependentes em suas economias, o 
processo inflacionário não ~e opera à maneira clássica, mas resulta de deci­
sões que comprometem países de todo o mundo. Menor qu~ seja o aumento 
no preço do barril de petróleo, imediatamente repercute no balanço de paga- , 
mentos dos países importadores. Temos, no caso, a inflação importada, que 
todos pagamos, queiramos ou não. 

A limitação de crédito bancário, numa economia de tempos de paz, tem 
resultados saneadôres. Procura-se evitar que o excesso de meio cÚculante in­
flacione a moeda. Mas numa economia de crise, como a que atravessamos:as 
conseqüências podem ser catastróficas. O caso do Nordeste é particularíssi­
mo. Região tradicionalmente monocultora, que enfrenta há séculos o ciclo da 
seca, çom uma taxa de crescimento demográfico aas maiores do mundo, ne­
cessita de uma assistência permanente, que só pode'vir de áreas prósperas ou 
menos carentes do País. ' 

Estas reflexões vêm a propÓsito, Sr. Presidente, das limitações, áté qua­
renta e cinco por cento, no crédito empresarial destinado a estimular o capital 
de giro. O têma se tornou polêmico em recente mesa-redonda realizada em 
Salvador, sob o patrocínio do jornal A Tarde,' em torno da política antiinfla-
cionária do Governo federal. " " 

Sendo o Nordeste uma área de recursos precários, em comparação com 
o Sul do País, essa "precariedade se torna mais aguda quan<io se impõem cor­
tes drásticos ao crédito. Como bem afirmou o Dr. Rubens Araújo, um dos 

"participantes da mesa-redonda: -
" ." I 

"Acho que discutir as dificuldades que vêm trazendo as res­
trições de crédito seria discutir o óbvio. Primeiro, porque há màis 
uma das terríveis contradições brasileiras, que é exatamente t,entar' 
fazer uma média geral, num' país absolutamente ·heterogêneo. En­
tão, se fixou um número cábalístico de 45 por cento e se estendeu ao 
País inteiro. Essajá seria uma decisão perversa em relação ao ~or­
deste, porque não poderia, ter o mesmo tratamento.," 

Procedê a obser.vação do Dr. Rubens Araújo, prin~ipalmente agora que, 
devido à pulverização de ,recursos, a SUDENE deixou de ser a grande insti­
tuição destinada a incentivar a economia nordestina. Nesse sentido, já tive­
mos oportunidade de'salientar que, a partir de 1968, se instaurou uma políti­
ca de pressão contra a SUDENE, que, em 11 anos, deixou de receber cerca de 
272-bilhões de cruzeiros em recursos orçamentários e fiscais. Esses recursos 
confiscados ao Nordeste foram aplicados- em outros Estados da Federação. 
Diante desse" quadro, afirmávamos, há pouco mais ,de um ano, o que hoje re­
petimos, preocupados não com a SUDENE em si mesma, mas com os proble­
mas que se agravam na região: " ... o esvaziamento da SUDENE, como órgão 
de desenvolvimento do Nordeste, não pode ser visto isnladamente, ou como 
fruto de envelhecimento do órgão. Isto, sim, terá de ser examinado dentrá de 
um contexto de crise estrutural da economia que, no final, é e não pode deixar 
de ser política, porque reflete a falência de um sistema de política regional, dã 
qual as forças representativas do Nordeste não participaram". Concluíamos 
afirmando que, se não se deseja restaurar em favor da SUDENE o que lhe foi 
concedido através de uma legislação que, a partir de 68, foi revogada, o me­
lhor a fazer é sepultá-la e substituí-la por um órgão de maior autonomia 
técnico-administrativa e flexibilidade operacional. 

" Diante do imobilismo da SlIDENE, as limitações ao crédito, nesta hora' 
de crise, devem ser reexaminadas em relação aó Nordeste, como já ocorreu· 
em favor da região Centro-Oeste. Provâvelmente porque se trata de região 
'promissora, de terras férteis e b\J.ixo índice demográfico, portaria assinada em 
setembro"pelo Ministro Emane Galvêas excluiu essa região do limite de 45 
por cento para a expansão do crédito. Mais que justa a extensão dessa provi­
dência para o Nordeste, cujo subdesenvolvimento não deve ser estimulado, 
permitindo que se agravem, com reflexos para o resto do País, as precárias 
condições sociais e políticas da ftlgião. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo" a palavra ao nobre 
Deputado Paulo Lustosa. 

O SR. PAULO LUSTOSA (PDS - CE. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, a revista Veja desta semana traz alentada ma­
téria sobre a crise da universidade brasileira. Na verdade, esta crise-é o reflexo 
de outra mais aguda e mais profunda em que se debate a educação no País. 
Não obstante a Constituição Federal estabelecer a obrigatoriedade do ensino 
fundamental às populações de 7 a 14 anos de idade, este preceito constitucio­
nal não é observado em toda a sua amplitude por falta de recursos e de espaço 
físico, por falta de material djdático e de apoio de toda natureza. O ensino se-

,cundário sobre as conseqüências de uma reforma um tanto precipitada de 
·profissionalização do ensino, que, na verdade, nunca se concretizou. Assim, o 
primeiro grau não oferece qualquer qualificação ao aluno, além de apresentar 
uma série de deficiências. Mas o ensino superiór está praticamente falido. A 
universidade não atende aos seus princípios fundamentais, porque cresceu de­
masiadamente, massificou o ensino, cuja qualidade caiu de maneira terrível. 
Por isso, ela está preparando profissionais da mais baixa qualidade, o que ele­
va o nível de incompetência da sociedade brasileira como um todo. A univer­
sidade brasileira não faz nenhum trabalho efetivo de pesquisa. As pesqUIsas 
básicas e aplicadas já estão sendo feitas por algumas instituições especializa­
das de forma muito precária. A universidade perdeu a massa crítica dos pes­
quisadores que, hoje, estão fazendo pesquisas sem nenhuma continuidade, 
sem qualquer vinculação seja cóm a problemática regional, seja com a dimen­
são universal da análise e avaliação desses aspectos. Por outr.o lado, vem' ago­
ra uma proposta que poderá suavizar a crise da universidade brasileira, me­
diante a regulamentação do magistério superior. Esta proposta foi ao DASP, 
perdeu-se nas distorções por ele estabelecidas, voltou à SEPLAN, que a anali­
sou com os olhos do tecnocrata mais preocupado com a crise financeira do 
que com· o problema em si, e foi ao Gabinete da Casa Civil: o problema rela­
cionado com os recursos orçamentários para a universidade brasileira. Todas 
as universidades/principalmente as públicas, ao meio do ano já não dispõem 
de recursos necessários sequer para a mera manutenção do seu custeio básico. 
Ademais, além desses ãspectos, seus campus não estão sendo concluídos, es­
tão se deteriorando, faltam recursos para ampliar a parte didática. 

_ A universidade, dessa forma, vai-se afogando nessa obesidade - como 
bem colocou o Ministro -, que não representa vício mas simplesmente 
doença, e perde a sua função social maior, não irradia cultura a nível da co­
munidade, não gera novos conhecimentos científicos e tecnológicos e prepara 
uma mão-de-obra cada vez de qualidade pior. É fundamental, é urgente, se há 
alguma preocupação com a questão social brasileira, que o problema do ensi­
!lo superior seja analisado com maior profundidade e que haja uma decisão 
objetiva do Governo. 

Aqui, damos o nosso apoio à avaliação crítica feita pelo Ministro Eduar­
do Portella, lembrando mais um-a vez que, lamentavelmente, todo-o processo 
de desenvolvimento econômico brasileiro tem feito com que a questão social 
represente uma mera decorrência désse process'o e nunca que a preocupação 
com o' social represente a prioridade maior do Governo, haja vista que nem a 
educação, nem saúde, nem previdência e assistência ·social, nem mesmo uma 

'pólíticã objetiva de emprego no Pais tem sido formulada. Tudo é sempre visto 
mais" como uma conseqüência do processo de crescimento econômico. 

De qualquer sorte, ás tendências'naturais de desequilíbrio, de distorção e 
de desc~racterização desse processo, ao lado do cunho concentracionista, fa­
zem com quea questão social, cada dia, se amplie, se alargue e não encontre­
mos, objetivamente, elementos que a suavizem. 

E com isso, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, para concluir, a nossa des­
preocupação, o nosso desleixo, a nível nacional, com a questão social atinge o 
próprio processo de abertura política, que sofre tUInultos e tropeços, porque é 
difícil realizar abertura política sem que ela venha acompanhada da abertura 
social. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Não há mais oradores inscritos 
para o período de breves comunicações. - , 

A Presidência convoca Sessão Conjunta a reàlizar-se hoje, às 18 horas e 
30 minutos, neste Plenário, destinada à leitura da Mensagem Presidencial n° 
132, de 1980-CN, referente ao Projeto de Lei n9 29, de 1980-CN, que fixa 
os valores de retribuição do Grupo-Atividades Específicas de Controle Inter­
no~ autoriza a estruturação de cargos e·funções de órgãos integrantes do siste­
ma de controle interno, e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passa-se à 

ORDEM Do DIA 

A presente sessão destina-se à leitura da Mensagem Presidencial n\> 131, 
de 1 980-CN, que será feita pelo Sr. 19-5ecretário. 

E /ida a seguinte 

MENSAGEM N9 131, DE 1980 (CN) 
(N9 411/80, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do co~gresso Nacional: 
Nos termos' do § 2.0 do art. 51 da Constituição, tenho a honra 

de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposicão de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 
Justiça, o anexo projeto de lei que "cria a procuradoria "da Repú­
blica no Estado do Mato Grosso do Sul, e dá outras providência~:. 

B:t;asília, 3 de outubro de 1980. - João Figueiredo. 
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Brasília, 3 de outubro de 1980. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República: 

Apraz-me submeter à superior consideração de Vossa Excelên­
cia o anexo projeto de leI, que cria a procuradoria da República 
no Estado de Mato Grosso do Sul. 

2. A proposta insere-se no elenco de medidas destinadas a 
promover a implantação de órgãos e serviços federais naquele 
Estado e se integra à recente Lei n.O 6.824, de 22 de setembro de 
1980, que criou a Seção Judiciária da .Justiça Federal, para cujo 
funcionamento é indispensável a presença do representante do 
Ministério Público Federal. 

3. Nos termos do art. 2.0 do projeto, é criado, no Quadro do 
Ministério Público Federal, 1 (um) cargo, em comissão, de Diretor 
de Secretaria - Código DAS-101.1. 

4. Dispõe, ainda, o projeto, em seu art. 3.0, que o Procurador 
Geral da República baixará os atos que se fizerem necessários à 
execução da futura lei. 

5. As despesas com a instalação e o funcionamento do novp 
órgão da procuradoria da República correrão à conta de dota~ões 
orçamentárias consignadas em favor do Ministério Público Federal 
ou de outras para eSse fim destinadas. consoante prevê o art. 4.° 
do projeto de le1. I 

6. Tendo em vista a necessidade do pronto funcionamento da 
.Justiça Federal e dos órgãos do Ministério Público da União no 
Estado de Mato Grosso do Sul, solicito a Vossa Excelência que. se 
acolhida·a presente proposta, seja o projeto de lei em anexo sub­
metido ao Congresso Nacional para deliberação nos termos do § 2.° 
do art. 51. da Constituição. 

AproveIto o ensejo para reiterar a Vossa Excelência as ex­
pressões de meu elevado respeito. - Ibrahim Abi-Ackel, Ministro 
da Justiça. 

PROJETO DE LEI N.o 28. DE 1980-CN 
Cria a Procuradoria da República no Estado do Mato 

Grosso do Sul, e dá outras providências. 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 1[: criada a Procuradoria da República no Estado do 
Mato Grosso do Sul, com sede f:lm Campo Grande. 

Art. 2.° É criado no Quadro do Ministério Público Federal um 
cargo. em comissão, de Diretor de Secretaria - CÓdigo DAS-IOl.l. 

Art. 3.° O Procurador Geral da República baixará os atos que 
se fizerem necesários à execução desta lei. 

Art. 4.° As despesas com a instalação e o funcionamento da 
Procuradoria da República no Estado do Mato Grosso do Sul corre­
rão à conta de dotações orçamentárias consignadas em favor do 
Ministério Público Federal ou de outras para esse fim destinadas. 

Art. 5.0 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - De acordo com as indicações 
das Lideranças, fica assim constituída a Comissão Mista incumbida de emitir 
parecer sobre a matéria: 

. Pelo Partido Democrático Social- Senadores Pedro Pedrossian, Salda­
nha Derzi, Moacyr DalIa. Bernardino Viana, Aloysio Chaves, Aderbal Jure­
ma e os Srs. Deputados Leite Schmidt, Ruben Figueiró, Ubaldo Barém, Wal­
ter de Castro. Bonifácio de Andrada e Nelson Morro. 

Pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro - Senadores Hen­
nque Santillo, Itamar Franco, Nelson Carneiro. Leite Chaves e os Srs. Depu­
tados Levy Dias, Fernando Coelho e Jerônimo Santana. 

Pelo Partido Popular - Senador Mendes Canale e os Srs. Deputados 
Milton FlgUt.aredo e Sílvio Abreu Júnior. 

o SR. PRESIDENl E (Passos Párto) - A Comissão Mista, ora designa­
d,\, de\era reunir-se::, de acordo com o dbposto no § 29 do art. 10 do Regimen­
to Comum, dentro de 48 horas. para eleição do Presidente e do Vice­
Pre~idente e designação do rdator da matéria. 

Nos oito dias beguinte::s à instalação da Comissão, Ol> Srs. Congressistas 
poderão. perante ela, apresentar emendas ao projeto. 

O prazo destinado aos trabalhob da Comissão Mista esgotar-se-á no dia 
2 de novembro próximo. 

Uma vez publicado e distribuído em avulsos o parecer da Comissão. esta 
Pre~,idência convocará ses~ão conjunta para apreciação da matéria. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a ses~ão às II horas e 15 minutos.) 

ATA DA 282lll SESSÃO CONJUNTA, EM 13 DE Ol.ITlfBRO DE 1980 
2ª Sessào Legislativa Ordinária, da 46~ Legi"latura 

PRESIDÉNClA DO SR. PASSOS PÔR', o 

ÂS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard - Eunice Michlles 
- Evandro Carreira - Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Alexandre 
Costa - José Sarney - Bernardino Viana - HeJvídio Nunes - Almir Pinto 
- José Lins - Milton Cabral - Aderbal Jurema - Nilo Coelho - Joào 
Lúcio - Luiz Cavalcante - Gi/van Rocha - Lourival Baptista - Pas~os 
Pôrto - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana - Dirceu Car­
do&o - João Calmon - Henrique Santillo - Lázaro Barboza - Vicente 
Vuolo - Mendes Canale- Saldanha Derzi - Jai50n Barreto - Lenoir Var­
gas. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Aluízio Bezerra - PMDB; Amilcar de Queiroz - PDS; Nabor Júnior 
- PMDB; Nasser Almeida - PDS; Wildy Vianna - PDS. 

Amazonas 

JoeJ Ferreira - PDS; Ubaldino Meirelles - PDS; Vivaldo Frota -
PDS. 

Pará 

Brabo de Carvalho - PDS; Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PP; 
Osvaldo Melo - PDS; Sebastiào Andrade - PDS. 

l\laranháo 

Edison Lobão - PDS; Edson Vídígal - PP; Epítácio Cafeteira -
PMDB; Freitas Diniz - PT; João Alberto - PDS; Marão Filho - PDS. 

Piam 

Hugo Napoleiío - PDS; Joel Ribeiro - PDS; Ludgero Raulino -
PDS; Milton Brandiío - PDS; Paulo Ferraz - PDS; Pinheiro Machado -
PPo 

Ceará 

Ce!:>ário Barreto - PDS: Claudino Sales - PDS; Evandro Ayres de 
Moura - PDS; FiguClredo Correia - PP; Flávio Marc!lio - PDS; Gomes 
da Silva - PDS; Haroldo Sanford - PDS; Leorne Belém - PDS; Paes de 
Andr,lde - PMDB; Paulo Lustosa - PDS; Paulo Studart - PDS. 

Rio Grande do Norte 
-

Carlos Alberto - PMDB; Djalma Marinho - PDS; João Faustino -
PDS: Pedro Lucena - PP: Vingt Rosado - PDS. 

Paraíba 

Agassis Almeida - PP; Antônio Gomes - PDS; Joaci! Pereira - PDS; 
Marcondes Gadelha - PMDB; Octacílio Queiroz - PMDB; Wilson Braga 
- PDS. 

Pernambuco 

Augusto Lucena - PDS: Cristina Tavares - PMDB; Fernando Coelho 
- PMDB; Inocêncio OlIveira - PDS; José Carlos Vasconcelos - PMDB; 
Jo~ias Leite - PDS; Marcus Cunha - PMDB; Nilson Gibson - PDS; Ro­
berto Freire - PMDB; Thales Ramalho - PP. 

Alagoai-l 

Geraldo Bulhõe~: Jo~é Costa - PMDB; Mendonça Neto - PMDB; 
Murilo Mendes - PDT. 
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Sergipe 

Celso Carvalho - PP; Francisco Rollemberg - PDS; Jackson Barreto 
- PMDB. 

Bahia 

Afrísio Vieira Lima - PDS; Carlos Sant'Anna - PP; Elquisson Soares 
- PMDB; Francisco Pinto - PMDB; Honorato Vianna - PDS; João Nves 
- PDS; Jusé Amorim - PDS; José Penedo - PDS; Manoel Novaes -
PDS; Odulfo Domingues - PDS; Prisco 'bana - PDS; Rogério Rego -
PDS; Rômulo Galvào - PDS; Ruy Bacelar - PDS. 

Espírito Santo 

Christiano Dias Lopes - PDS; Feu Rosa - PDS; Mário Moreira -
PMDB. 

Rio de Janeiro 

Alcir Pimenta - PP; Celso Peçanha - PMDB; Daso Coimbrà - PP; 
Florim Coutinho; Jorge Cury - PTB; José Bruno - PP; José Maria de Car­
valho - PMDB; Lygia Lessa Bastos - PDS; MarceIlo Cerqueira - PMDB; 
Oswaldo Lima - PMDB; Peixoto Filho - PP; Péricles Gonçalves - PP; 
Rubem Dourado -;- PP; Wal!er Silva - PMDB. ,-

Minas Gerais 

Antônio Dias - PDS; Bento Gonçalves - PP; Carlos Cotta - PP; 
Darío Tavares - PDS; Homero Santos - PDS; Humberto Souto - PDS; 
Jorge Vargas - PP; José Carlos Fagundes - PDS; Luiz-Leal- PP; Melo 
Freire - PP; Moacir Lopes ~ PDS; Nogueira de Rezende - PDS; Pimenta 
da Veiga - PMDB; Renato Áieredo - PP; Rosemburgo Romano - PP; 
TarcÍsio Delgado"":' PMDB. 

São Paulo 

Adalberto Camargo - PDS; Audálio Dantas - PMDB; Benecjito 
Marcílio - PT; Cardoso Alves - PMDB; Del Bosco Amaral- PMDB; 
Francisco Leão - PDS; Freitas Nobre - PMDB; João Cunha - PT; Malu­
ly Netto - PDS; Octacílio Almeida - PMDB; Roberto Carvalho - PDS; 
Santilli Sobrinho - PMDB; Valter Garcia - PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB; Fernando Cunha - PMDB; Guido Aran­
tes - PDS; Iram Saraiva - PMDB; Paulo Borges - PMDB; Siqueira Cam­
pos - PDS. 

Mato Grosso 

Corrêa da Costa - PDS; Gilson de Barros - PMDB; Louremberg Nu­
nes Rocha - PP; Milton Figueiredo - PP. 

Mato Grosso do Sul 

Antônio Carlos de Oliveira - PT; Ruben Figueiró - PDS; Ubaldo Ba­
rém - PDS; Walter de Castro.- PDS. 

Paraná 

Álvaro Dias - PMDB; Alípio Carvalho - PDS; Antônio Mazurek -
PDS; Ary Kffuri - PDS; Euclides Scalco - PMDB; Heitor Alencar Fuitado 
- PMDB: Hélio Duque - PMDBi Nivaldo Kruger - PMDB; Olivir Ga­
bardo - PMDB; Osvaldo Macedo - PMDB; Paulo Marques - PMDB; Se­
bastião Rodrigues Júnior - PMDB; Walber Guimarã6s - PP; Waldmir Be-
linatí - PDS. I -

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - PDS; Arnaldo Schmitt - PP; João Linharés - PP; 
Juarez Furtado - PMDB; Nelson Morro - PDS; Pedro Ivo - PMDB; Vic­
tor Fontana - PDS; Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Alcebíades de Oliveira - PDS; Alceu Collares - PDT; Aldo Fagundes 
- PMDB: Cardoso Fregapani - PMPB: Carlos Chiarelli -;- PDS; Carlos 
Santos - PMDB; Eloy Lenzi - PDT; Getúlio Dias - PDT; Hugo Mardim 
- PDS; João Gilberto - PMDB; Jorge Uequed - PMDB; Nelson Marcpe­
zan - PDS; Odacir Klein - PMDB; Rosa Flores - PMDB; Waldir Walter 
- PMDB. ' 

Amapá 

Antônio Pontes - YDS; 

Rondônia 

Jerônimo Santana - PMDB; Odacir Soares - PDS. 

Roraima 

Júlio Martins - PDS. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - As listas de presença acusam o 
comparecimento de. 33 Srs. Senadores e 178 Srs. Deputados. Havendo núme­
ro regimental. declaro aberta a sessão. -

Passando-se ao período destinado a breves comunicações, concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Peixoto Filho. 

O SR. PEIXOTO FILHO (PP - RJ. Pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a Secretaria de Educação e Cultura do Es­
tado do Rio de Janeiro está patrocinando o I Congresso de Educação e Cul­
tura da Baixada Fluminense, 'na Cidade de Duque de Caxias, no período de 9 
a 15 do mês em curso, com a precípua finãlidade de buscar soluções para os 
seus problemas educativos e culturais. 

A abertura do concorrido congresso ocorreu dia 9 próximo passado, 
com uma aplaudida conferência do Prof. Arnaldo Niskier, Secretário de Edu­
cação e Cultura, abordando a problemática educacional sob todos os ângu­
los, seguindo-se outras conferências proferidas pelos Profs. Arnaldo José de 
Castro, escritor e membro do Pen Clube do,.Brasil, sobre "Peculiaridades 
Sócio-Econômico-Culturais da Baixada Fluminense"; Heloísa Helena Fa­
bião Moreira da Silva, Coordenadora Setorial de Ensino de 19 Grau da r 

SEECjRJ, sobre "Livros Didáticos"; Joaquim de Freitas, sobre "Iniciãtiva 
Privada e Ensino Oficiar'; :Francisco Barbosa Leite, artista plástico, poeta, 
escritor e ex-presidente do Conselho Municipal de Cultura de Duque de Ca­
xias, sobre "Preservação do Patrimonio Cultural da Baixada Fluminense", as 
quais atrairam grande e selecionada assistência à Câmara -Municipal da 
cidade-berço-do Patrono do ExérCIto Brasileiro, sede do I Congresso de Edu­
cação e Cultura da Baixada Flummense: 

Para hoje e amanhã estão programados debates e novas conferências a 
serem proferidas pelos Profs. Dom Cirilo Fochs Gomes, ,Reitor da Escola 
Teológica Beneditina, sobre "Ensino Religioso - fator de integração social"; 
General Darcy Siqueira-Vilaça, Diretor da Divisão de Formação Profissional 
(SENAC-RJ), sobre "Mercado de Trabalho e a Educação Profissionalizan­
te"; Joaquim Cardoso Lemo&, Vice-Presidente do Conselho Estadual de Cul­
tura, sobre "Ensino Superior na Baixada Flummense": Jornalista e poeta 
Carlos Ramos, Presidente da Sociedade de Cultura Artística de Duque de Ca­
xias, sobre "Os Movimentos Culturais da Baixada Fluminense": Finalmente, 
dia 15 próximo vindouro, será encerrado o I Congresso de Educação e Cultu­
ra da Baixada Fluminense, com inauguração do r Salão de Trovas, recital do 
violinista Luiz Carlos da Rocha e Silva, II Festival de Cantigas de Roda e 
inauguração da II Exposição de Pintura do CREC. 

Sr. Presidente, ao registrar nos Anais do Congresso Nacional o auspicio­
so evento, permito-me destacar o alto espírito público que há norteado a ação 
administrativa dos Profs. Arnaldo Niskier, Secretário de Educação e Cultura; 
Edília Coelho Garcia, Subsecretária, Cylene Castelões Goulart, Chefe de Ga­
binete; Lúcia Venina de Mattos Almeida, DIretora-Gerai do Departamento 
de Educação, e Homero_Carlos Tavares Neto,- Diretor do CREC de Duque 
de Caxias. Ressalto ainda a dedicação e alta noção de responsabilidáde e efi­
ciência da Comissão Organizadora, integrada pelos Profs. Homero . Carlos 
Tavares Neto (Presidente); rris -Poubel,de Almeida Ferrari (Vice-Presidente). 
Membros: Jornalista Carlos Ramos e Profas. Belarmina Maria Pimentel, Eci 
Moreira Lins, Elba- Poubel Lopes, Elizabeth Thereza de Oliveira Almeida, 
Gilneide d~ Fátima da-Silva, Hilda do Carmo Siqueira, Ilza Luíza de Souza e 
Valéria de Andrade Cartaz. 

Impõe-se-me o dever de, igualmente, elogiar a efetiva e profícua colabo­
ração oferecida ao I Congresso de Educação e Cultura da Baixada Fluminçn­
se pelos Educadores e autondades dos Municípios fluminenses de Duque de 
CaXIas, Magé, São João do Meriti, Nilópolis e Nova Iguaçu. 

Finalmente enfatIZO: A tradição há de se encontrar. Se as solicitações do 
mundo de hOJe acentuam o primado das exigências econômicas, será ainda da 
cultura geral que vai depender o desenvolvimento eficaz de qualquer ativida-
de, mesmo as mais prátiças., . 

- A mocidade estudiosa está reservada preponderante participação no fu­
turo de nossa Pátria. 

E bom lembrar que há um atributo da juventude - a coragem - que 
não deve abandonar o homem público. . 

Quando, as obras benéfIcas e duradouras são realizadas pelos velhos é 
porque neles permaneceu a parcela da juventude necessária para infundir a 
disposoição e a confIança. Por isso não se pode negar que a educação é tam-
bém uma técnica d~ ação pública. _ 

E preCIso melhor conscientização e sadio patriotismo para encarar os 
problemas da infância e da mocidade com o leiO e LI respeito de quem defron­
ta na fonte as forças do futuro. Daí o entendimento de que a educação não é 
apenas um aprimoramento pessoal que cada indivíduo procura para seu pro-~ 
veito próprio. 
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Constitui também uma técnica de ação pública, que prepara os elemenJ 
tos componentes para as melhores condições da vida social. 

A verdade que deve ser dita em linguagem acessível a todas as camadas 
sociais: Se a educação caracteriza o problema preeminente da ação públicá, 
no regimeuemocrático, dâe ela deixar de ser privilégio de determinadas clas­
ses para se tornar quinhão indistinto de todofi os cidadãos. 

Sr. Pre'iidente, nunca o mundo precisou tanto de verdade como agora. 
Ele se coloca no ponto mais elevado da hierarquia do ser e da ordem mora~ é 
virtude de mais difícir prática. Quantas camadas de resistência precisam ser 
vencidas para atingi-Ia! 

Nas investigações científicas, nas pesquisas sociais, nas aplicações do 
espírito e nd vida cotidiana, o homem a procura desesperadamente. Mas, se 
não tem a educação necessária e sobretudo se lhe falta a formação, ele se ilude 
e entra na numerosas confusão da mentira, mentindo à humanidade, mentin­
do ao seu país, mentindo ao próximo e mentindo a si mesmo. 

Sr. Presidente, entre os bens da vida, cuja acessibilidade é o fundamento 
da igualdade democrática, necessariamente se inclui o ensino, que forma ho­
mens conscientes e cidadãos livres capues de servir com proveito à sua pátria 
e de compreender os seus deveres para com ela. 

Esta a mensagem de fé e de esperança que formalizo. inspirado no mais 
sadIO espírito construtivo. com a alma em festas e o coração em regozijo, pelo 
oportuno e vitorioso I Congresso de Educação e Cultura da Baixada Flumi­
nense. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao Sr. Depu­
tado Joel Ferreira. 

o SR. JOEL FERREIRA (PDS - AM. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Sr:>. Congressitas, hoje talvez mais do que ontem, quando os ho­
mens públicos procuram nortear sua trilha, seu caminho para o bem da 
Nação, são criticados e não são compreendidos. Em verdade isso sempre 
aconteceu, mas, hoje, repito, parece mais do que ontem. Tenho acompanha­
do o trabalho de alguns homens públicos brasileiros. Uns levam a situação 
mais a :.érlO • .outros menos. Uns se preocupam mais, outros se preocupam 
menos. Acredito, porém, que todos desejam sempre o bem nacional. Um dos 
homens cujo trabalho acompanho é o nosso companheiro Deputado Ibrahim 
Abi-AckeI. Desde a primeira hora da sua entrada no Ministério da Justiça, 
tem demonstrado S. Ex' a preocupação de acertar nas medidas que toma, 
companheiro de todos que o procuram. Vale a pena acompanhar o interesse e 
o patriotismo desse colega. Mas quantos têm desejado colocar pedras no seu 
caminho, procurando denegri-lhe a honra! 

Eu, que acompanho de perto o trabalho de S. Ex', que sei das dificulda­
des que enfrenta, chefiando um Ministério complexo, já que sendo político 
envolve toda a contexturíl nacional; eu, que tenho certeza até que me provem 
o contrário, do desejo de acertar de S. Ex', gostaria que contasse ele com a 
compreensão de todos nós, nesta Casa, de toda a Nação, porque não C!ncon­
trei, ainda, nas atitudes do atual Ministro da Justiça, nenhuma intenção de 
engodar, de enganar, de dizer ao povo o que não sente. 

Pode S. Ex' até dizer alguma coisa que não venha a concretizar-se, pois, 
numa sociedade como a nossa,. que anda a mil por hora, cabe bem o ditado: 
"amanhã será outro dia" . E possível que hoje se queira proceder de certa ma­
neira, mas que amanhã oSacontecimentos não permitam isso. No entanto, 
encontrar, por causa disso, nas palavras do atual titular da Pasta da Justiça, 
algo propositadamente falso, é simplesmente calúnia, é querer denegrir a 
honra de alguém que s6 sabe ser digno na posição que ocupa. 

Sr. Presidente, o nosso relacionamento com o Deputado Ibraim Abi­
Ackel, nesta Casa, até não era dos mais estreitos. S. ~x' se dedicava mais ao 
trabalho nas Comissões, em que dava excelentes pareceres, tendo participa­
do, inclUSIve, da Comissão Especial que tratava de Códigos. E é neste ple­
nário e na tribuna parlamentar que se estreitam as relações entre os Deputa­
tdos. Mas quando assumiu S. Ex' a Pasta da Justiça, numa época ditIcil neste 
País. eu tive o cuidado de acompanhar os passos dess~ figura mineira de gran­
de carâter, honestidade, tenacidade 0. sobretudo, anciosa de acertar e de con­
duzir os destinos desta Nação da jll.clhor maneira. 

Desejo, com estas palavras, hipotecar irrestrita solidariedade ao nosso 
companheiro Ibrahim Abi-Ackel, por todas as atitudes que tem tomado em 
sua vida pública, notadamente como titular da Pasta da Justiça, que reco­
nheço de difícil condução para qualquer pessoa que a ocupe. Espero que pos­
sa S. ElI.' prosseguir com as melhores intenções e que do seu caminho sejam 
afastadas as pedras. De minha parte, estarei sempre disposto a defender todos 
os atos que beneficiem a NaÇão, não apenas os praticados por S. Ex', mas por 
qualquer outro homem público qu~ deseje o bem do Pais. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Concedo a palavra ao Sr. Depu­
tado Paulo Guerra. 

O SR. PAULO GUERRA (PDS - AP. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente. -Srs. Congressistas. valemo-nos da tribuna desta Casa para 
lembrar um homem público que, ao longo do tempo, influiu indelevelmente 
neste País, nos traços do seu desenvolv11!lento. Na sua caminhada, ele busca­
va, sobretudo, transformar o Brasil numa grande Nação, através da reali­
zação dos seus maiores ideais. Perdeu esta Casa a figura impoluta do Senador 
Jessé Freire, que, desde sua juventude, denotou acendrada preocupação não 
só de servir à sua terra, mas tambêm à sua Pátria. 

Sr. Pr~idente, o Congresso Nacional está enlutado e profundamente 
desfalcado com a morte do insigne Senador. Sabemos perfeitamente que é pe­
quena a nossa contribuição, em termos.de homenagem, uma vez que o Brasil, 
no dia de hoje, está clamando, no mais recôndito do seu coração, a saudade 
de um grande líder. Jessé Freire ocupou inúmeros cargos e legou-nos a todos -
e ao País uma demonstração patente de brasilidade, de patriotismo, de crença 
nos destinos e no futuro da nossa terra. 

Sr. Presidente, associamo-nos aos colegas que manifestam suas condo­
lênCIaS à família enlutada, ao mesmo tempo em que expres~am seu apreço ao 
ilustre desaparecido. Trata-se de uma homenagem mínima em face da invul­
gar personalidade do grande brasileiro, do nosso saudoso - e, porque não 
dizer? - imortal Jessé F,reire. -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)-Com a palavra o nobre Deputa­
do Augusto Lucena. 

O SR. AUGUSTO LUCENA (PDS - PE. Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, recebi, do Governo do Estado de 
Pernambuco, por intermédio do secretário particular do Governador, Dr. 
Murilo Guerra, o ofício que transcrevo abaixo, relativamente às obras de am­
plíaçào do parque de silos e estocagem de mercadorias no porto do Recife, 
empreendimento de grande expressão para 05 interesses sócio-econômicos de 
toda a região articulada ao sistema de importação e exportação pelo referido 
ancoradouro, que é o de maior importância em toda a área norte e nordeste 
do Brasil. 

Eis o oficio: 

"Palácio do Campo das Princesas, Gabinete do Governador -
Recife, Pernambuco, 10 de setembro de 1980. Exm9 Sr. Deputado 
Augusto Lucena - Câmara dos Deputados, Brasília-DF. Tenho a 
grande satisfação de comunicar a V. Ex', por recomendação do Go­
vernador Marco Maciel, o início das obras de ampliação do Silo do 
Porto do Recife, cujo contrato no valor de 300 milhões de cruzeiros 
foi assinado na quinta-feira passada, dia 5 do corrente, entre o Go­
verno do Estado e a Empresa ENTERPA S/A Engenharia. 

Devo salientar que essa obra, de significativa importância 
sócio-econômica para a Região, vem ampliar a capacidade de des­
carga do silo, de 100 t/h, para 400 toneladas hora, bem como a ca­
pacidade estática de armazenamento, que é de 10 mil para 25 mil to­
neladas. propiciando' maior participação do Estado na politica de 
estoques reguladores, notadamente de trigo e milho, com abertura 
para o mercado importador de produtos peletizados e farelados. 

Por oportuno, vale ainda destacar os reflexos do silo portuário 
na indústria, no comércio e na pecuária, principalmente avicultura e 
suinocultura, que passarão a contar com maior disponibilidade de 
matéria-prima, em custos bem inferiores. 

Por outro lado, com a capacidade atual, a descarga de navio se 
prolonga, quase sempre, além do tempo estipulado para a sua per­
manência no porto, configurando a chamada sobestadia, que é paga 
em dólares aos navios estrangeiros, elevando conr.ideravelmente o 
custo do insumo junto a Fábrica e o Comércio. 

Com efeito, após a ampliação do Silo, a CAGEP terá condições 
de concluir a descarga antes do tempo previsto, levando o armador 
a pagar o chamado Speech ou prêmio, também em dólares, acarre­
tando economia de divisas duplamente - porque deixa de pagar e • 
porque passa a receber. 

Como sabe V. Ex' a ampliação do Silo Portuário constitui plei­
to longamente reclamado pelas classes produtoras do Estado, em 
razão da sua importância na economia da Região, posto que benefi­
cia não somente Pernambuco, mas aos Estados vizinhos como Pa­
raíba, Alagoas e Sergipe. 

Por fim, quero aproveitar a oportunidade para expressar ao 
ilustre Deputado o testemunho da mais alta consideração e apreço. 
Murilo Guerra, Secretário Particular do Governador." 

Com essa comunicação, Sr: Presidente, Sril. Congressistas, deixo esclare­
cido, e registrado nos Anais do Congresso Nacional assunto de tão significa­
tiva impo!:!-âp.ci~Eara P~~a~buco. send~de sa~entar o }.!lteresse do Gover-
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no Marco Maciel em promover a ampliação da capacidade de descarga e ar­
mazenamento dos silos do porto do Recife, obra em que.o ~stado vai despen­
der a elevada soma de 300 mijhões de cruzeiros, isso com os seus próprios re­
cur~os orçamentários, já de si vinculados a outros tantos empreendimentos de 
grande vulto contratados pela atual adp1inistração de ·Pernambuco. 

Era o que tinha a dizer, 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) Nã~ há mai~ oradores inscrifos 
para o período destinado a breves comunicações. . -

A Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se amanhã, às 9 horas e 
30 minutos, neste plenário, destinada à apreciação da Proposta de Emenda à 
Constituição n° 59, de 1980, que altera a redação de dispositivos do capítulo 
VI do títúlo I da Constituição Federal e das propostas de n9s ~O, 61, 62, 63 e 
66, de 1980, que com ela tramitam. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) Passa-se à -

ORDEM DO DIA 

A presente sessão destina-se à leitura da Mensagem n9 132j80-CN, que 
será feita pelo Sr. 19-5ecretário. 

E lida a seguinte., 

MENSAGEM N9 132, DE 1980-CN 

(N9 413/80, na origem) 

Exoo::'entíssimos SenhOl'1es Membros do Oongresso Nacional: 

Nos ter.ri105 do § 2.° do ,lU1t. 51 da ConstituiçãD, tenho a ronra -
<1e submeter à elevada de1ibevaçã;o de Vossas Excelências, s,oompa­
l1Ihado de Exposição d:e [Motivos dos Senhores M1:nistros de E..st.ádo 
Ohefie da Secr:etacia de Planej'amento da Presidência da (República 
e Direto,r-Ge1"al do (Departamento Admini.sitrativo do Swviço Pú­
blico, o ,a.DJeX'O 'Proj,eto de lei qoo "fiX'a Os valores de re,tnibuição 
do Gl'U!Po-Ativida{ies Especmcas de Controle Interno, S1utoriza a 
estruturação de caa'gOS e funções de 6rgãJos integrantes do smtema 
de oontrole dtntemo, le dá Qutr,as providêne:i:as". 

'Brasilia, {) de oumbro de 1'980. - -João Figueiredo. 

E.M. NP 221 Em 30 .(I'e setembro de 1980 

ExcelentÍJSsimo Se11lhor Presidente da Repúblioa 

Thmos a honra ·de submeter à respeitos.a consideração de Vossa 
Ex0elência o .a.Ilexo antepro1,eto de 1e1, I~compa.nha,do da compe­
tente m€1lSagem ,a ser dirigid.a ruo Oo,ngresSQ Nia-ciOl1ial, qUe fiJro. os 
valOlres de retriJbuição do Grupo-Atividades Específicas de Oontloole 
Interno, autoriza a estruturação de .cargos 'e fU:Ilções de óngãJos tn­
tegrantes do sistema de controle interno, e dá outras providências. 

2. A me<lida >é conseqüente ao conjunto das harnlônicas pro­
vidências cOnporificad·as no Decveto n,o 84.362, de 31 dJe deZlembl'O . 
de 1979, que reformulou os procedimentos \Sob responsalbilidade da 
áre'a d'e controle lnúer.no. ' . 

3. Nessa com.foa:mid,ade, impõe-Se .a expedição ·de decreto que 
vilSe à cn'à.ção do Grupo..lAtividades iEspecifioas de Controle In­
terno, nos termQS .dJo permi>ssi'Vo oonstMl!te dos 'arts. 4.° le 7.° .da. ~i 
n.o 5.645, de ,10 de deoombro de 19·70, medid,a plenam-ente JustlÍl:-
0ada na. iExlposição de (M'otivos a qual, nesta da"ta, i&ubme·temos a 
elevada consdde!l.'lação de-Vossa Excelência. 

4. O Gl'UPO-.AJt1vidades-l.ElspecíHcas de Oontmle lintemo é cons­
tituído pelas Categorias Fu:ncionais 'assim designadas: 

a) 'I1écnico doe eo.nbrole IntennQ - niv:el superior; 
- . 

b) Assistente de Controle Interno - curso de ensino de 2.° 
grau; e 

c) :Auxiliax eLe Controle furemo .....:. 'Curso de-ensino d~ 1.° 
grau. 

5. Oumpre, (Jutrossim, justificar 9 regime jurídico dos servi­
dores ao ampatro .(l,a Lei n.O 1.7101, de 28 d,: outubro de 1~52,_ tendo 
em visita que a ,a.tividade de oontrole 'exerCIda ;pelo- Estado naQ..en­
oontm eor:11eSlp'ondênda no setor privadO', .Qentl'l(). p~lo menos, da 
dimensão ox,a. 'estabele-cida pe::'o Executivo Ftedel'lal. , 

- 6. - Oabe também justificrur oa. ne.ce.osidade de Sler o [Poder 
E:&ecuilivo ·a"ut-orizado á expedh" os atos de criação, transformação 
e lext!lIl.ção de cargos oe ,funçÕ>e\S visando a esllru,tur.a,r, ,aindla neste 
exercício diante do caráJter d-e urgência, -a Secl'etaria-Oent.r.al de 
C cmtrrue , mtern.o, as Secret-arias de OontIDole Inte1'.I1Q dos Ministé­
rios CiVis e órgãos, de equivalente ,arlJr.ihuiç.ão da Presidência da Re­
pú.blica 'e dos M.ifn.is,térios '}'[ilitares, T~..speita{ios 'Os iPTincípios g.axas 
aplicáveis. ' , -

7. lDer.r:adeiramente, é opol'ltmw acentllar a ,conveniência de 
que o proàeto dle lei sej.a 08Jp·J.'Ie-ciaw3' 'àlo' :a.mpa;~o do § 2.° do art. 51 

da Coootituição, em ·face da implementação da-nova -estrutura dos 
órgã{).Si de contro1e intemo ·e da obrigatJoriedade doe a Secretaria­
Central de Controle Inflemo lelaborar, ao partir do oQ.rrente e:x:eTcÍ­
cio de 1980, o Ba1a"nço-Gartal da "União, ou Sos.jain, as Contas que 
o Presád,en,te da (R,epública deve prestar, nos prazos eonstJi.iucionais, 
ao Congresso Nacional. 

- - , 
Aproveitamos a OPol'tunidade paxa l'ienovir a Vossa (Excelên­

eLa nossos 'Protestos de ;profundo respeito .. - ANTôNIO DELFIl\'I 
.. NETTO -: José Carl~s Soares Freire. 

, PROJE'I1O DE lJElI N.o 29, DE 1980 (00) 

FL"I:a os valores' de retribuição do Grupo-Atividade~ Es­
pecíficas de Controle Interno, autoriza a estruturação de 
cargos e funções de órgãos integrantes do sistema. de con-
trole interno, e dá outras providências. ' 

O C<mgresso Nacional decreta: 

1Art. 1.° Aos níveis de classificaçoodos .carg\Js integrantes do 
Glriupo-!AltivridaCLes ~eClÍif.ic:as dIe lOontJrole IniJerno, ,c,l1ia>do' com 
fundamento no art. 4.° da Lei n.O 5.645, de 10 de dezembro de 
197{), corre.spondlem as refa-ências de vene:unento ootabeleeidas no 
Anexo desta Lei. 

Art. 2.° Os atuais cargos efetivos ou empl'egos permall'ootes 
da sistemática de classifioação da Lei n.O 5.U45, de 197{), integran­
tes de Quadros e TalbeLas Pennanentes, cujos ocupa.ntes ootavam, 
em 31 de dezembro de 1979, regularmente lotados ou em exercício 
nas Secretarias de Controle Interno,' ou õrgá,os equivalentes dos 
Ministlávios M![ital!'les e da Presidência da iaepÚiblica, e tenlham pe,r­
manecldo {[l!essa situação· 8lté a data do 1a.tQ. de criação do Grupo 
de qUie ,tJ.'l~ta esta Lei, \Serão l"eclaiSSificados nas eategori.as Fun­
cionais de 'Iléonico de IControle lintemo, As:.sdsllente dte COiThtro1e In­
terno e >Auxiliar de Contro~e In.terno, desde que -aqueles oú>upam.tes 
po..."'SUam o grau -de' esoo1a.rtdade €wgido pava cada oaso e logIleIn 
aprovação 'em processo seiLetivo específico, ma,n,tidas as mesmas 
!.1eferên.c1rus em que se encontrem,' exceto na hipótese ;pnevi.<:>ta no 
pará,g:rafo Úitlico deste a.rt1go. -

-- P,arágrafo único. O servidor situadQ em -referência de venci­
mento ou salário in:liemor à pr'..meixa ;prevista para a Classe "A" 
da nova Categoria Funcional em que deva ser integradO será lo­
calizado na pr.i.mJeira referência dessa classe. 

lA!rt. 3.° As cl.asses integrant,es das Ca.tegorlas FunciOl!1a.i.s de 
'I1écnico de >ControLe Interno, Assistente de Controle Jntenno, e Au­
x1M.ar_ de ControLe Ln.temo dia Grupo-,A,tivid!ades E.specíficas de Co.n­
trole mtemo do Serviço Civil do Poder Executivo, cor.respoitldem 
as x:eferênc~as de v€:l1c.imentos constantes do Anexo desta :Lei. 

Baráwvafo único. Os valol'les mensais de_ v:encimenros d-a.s re­
ferêIliCias de que trata este aDtigo sã'O os fíxa.doo na escala eo'IlS­
twe do' Anex'Ü m do -Decreto-Cei n.O 1.73,2, de 20 de dezembro 
de lS79. 

AJJ.'It. '4.° O ingr,esso .nas Categorias Fun.c2Jonais de Técnico de 
Controle Interno, Assistente de C<Jntrole Interno e-Auxilia.r de 
Controle Interno far-se-á n.a respectiva classe inicial, mediante 
,conoUl!SO público. 

§ 1.° O concurso público a que ;Se 'l1efere ~te artigo realizar­
se-á ·em f1U1as ,eta;p.as c:om:preencLendo, a p.rimeilra, exame die conh.e­
c.ian.entos med1an,te ,pl'lova ..escrita e, a segundJa, programa de tI'leâ­
namentJo, -com ,av'alia~ão final. 

§ 2.° >O candidato ha.bilitado na prime.ira ·eta"pa do conCUl'3() 
perceberá, dUl'lant,e o. programa de' treinamento, até aprovaç.ão e 
conseqüenfle ,nomeação >para. OOaJrgo, ()iU lleprovag.ã,o, 80% (oi.ben,ta 
poa- cento) do vencimento fixado ,poaira a primeira referência, da 
classe miciJal d!a oOrl'lespond'ente ca~egoria funcional. 

§ 3.° O PoCler· Executivo regulamentaTá o concurso pÚblico' de 
que trata este 'artigo, em 'que somente poderão·insc.rever-se bra.si­
leiTos com idade i3Jté 50 (-cirrlqüenta) anos e pOl'tado.res de diploma 

- de CUJI',so de .nível superior de Bacl1airel 'em Ciências Contábeis, 
Econômicas ou AdJ.niIIl.i,strativas, ou hrubilitação legal ,equivalente, 
quando Sle bl'atar da Oategoria Fwnclonaà de Tê,cnico de CoIlJbrole 
Inter-no 'e eer·tificaeLo de conclusão do ensino doe 2.° e 1.0 graus ou 
de ig,ual va10r paa'a €LS C'a"tegorias Funcionais de Assis~te de Con­
trQle IniJermo e AUXlliar de Controle In1Je,rno, Tespectivame!llf!:.e. 

Art. 5.°' Poderá haver ascensão funClional às ·classes imici-ais 
das Oategorias Fun'cionais O!J.'Ia instituídas quando o &erndor foi' 
ocupatl1te <18 'qualquer car~Q. ou emprego de Categorias Fu:ncionais 
inúegr,a:ntes dle quaisquer Grupos, desde que possua o adequado g'~u 
de esCoolaridade e pl"e'encha os demais ~quisitosexjgidoOS il':1l'\a ln­
g11e,sso. 

Art. '6.° O Grupo-Ativid'ades E.s.p,ecificas de Contro];e Intemo 
será 'regido exclusivamente, pela Lei n.o 1.711, de 28 de outubro 
de 19-52 (EíStatuto dos Funcionários Púlii0()s Civis da União). 
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Al't. 7.° U1lm face dQ ilisIpostD no avtigo anterior, o aII'It. 2.° 
da Lei n,o 6.185, de 11 de d<~embro doe 1974, com a a:€iiação dada 
p~10 art. 1.0 da Lei n.O 6.33'5, de 31 de maio de 1976, pa.s.sa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 2.° Bura a.s a.tivida,d,es inerentes ao Estado como Po­
der Público l!>2m corr.e.spondência no ",etor priva.do, com­
pl'E'mdidas nas áreãs de Seguran-ça Pública, Diplomacia, 
Tributação, Arrec.adação e Fiscalizaçoo.- de Tributos Fe­
derais e contribuições ,Previdenciárias, Procu.rador da Fa­
zenda Nacional, Controle Interno, e no MinistJé.rio Público, 
só se nomearão servidores cujos dev'e.res. dlr,eitos e obriga­
ções .sejam os def:midos \f;m E::;tatuto próprio, na form.a do 
art. 109 da Constituição Fede.raL" 

Art. 8.0 Ao servidor regido pela Consolidação das Leis do Tva­
bnlho é deferido o prazo de 60 (sessenta) doias da publicação desta 
Lei para expressar sua opção p.el.J. !l}E'rma.nência oob o regime em 

que se encontra, re-nunciando, cOIlEeqüentementê, ao clireito de in­
tegrar o Grupo-At:.vidade3 Específicas de Controle Interno nas 
condições do art. 7.0 , 

-:::~ .. 9.0 
, É ? ~od,er Executivo_ autorizado a eXlpedir os atos 

n~cé=arlO;S a cnaçao, transformaçao ,e extinção de C8.l"gGs e fun­
çoes relacmnados a nova estrutura da Secretaria-Central de Con­
trole Inter·no, das Secl'ztarias de Controle Intern{) dos Ministérios 
Civis e dos órgãos de equiva:ente .atr~buição da Pr.esidência da Re­
PÚ~1i~3 ~ dOoS MinJsté.ri06 Milita1"es, respeitados _os princípios gerais 
aplicavelS. 

Art. 10. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei Berão 
atendidas à conta das dotações constantes doo Orç.ament.o da União. 

Art. 11. Esta. L5'i entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrál"io. 

ANEXO 

(Art. 3.0 da Lei n.o , de de de 1980) 

Grupo Categorias Funcionais 

Atividades Específicas Técnico de Controle Interno 
de Controle Interno 
(01-1800) 

Código 

CI-181)1 

Referência de Vencimento 
por Classe 

Classe Especial - de 55 a 57 

Classe "C" - de 51 a 54 

Classe "B" 
Classe "Ali 

- de 48 a 50 

- de 42 a 47 

A!::sistente de Controle Interno ÓI-1802 Classe Especial - de ~8 a 39 

ClaESe "C" - de 35 a 37 

Auxiliar de Controle Interno 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.o 1.711. DE 28 DE OUTUBRO DE 1952 

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Ci­
vis da União. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.o 5 645, DE 10 DE DEZEIMBRO DE 1'970 

Estabelcé€' diretrizes para a classificação de êargos do 
Serviço Civil da União e das autarquias federais, e dá ou­
tras providências. 

• > • • • .. • • • •• ".,. ~ ........ ~ ............. to ..................................... .. 

Art .. 4.° Outros GntpOS, com caracteristicas próprias diferen­
ciados dos relacionados no artigo anterior, poderão ser estabele­
cidO:; ou desmembrados daqueles, se o justificarem as necessida­
des da Adrnlnistração, mediante ato do Poder Executivo. 
........ , .............................................................. ~ ................. .. 

LEGISLACAO CITADA 

LEI N.o 6.185, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1974 

Dispõe sobre os servidores públicos civis da Adminis­
tração Federal direta e autárquica, segundo a natureza ju­
rídica do vínculo empregatício, e dá outras providências. 

.................. 0_' 00 ................................... 0.0 ...... o,, 

Art. 2.° Para as atividades inerentes ao Estado como Poder 
Público sem correspondência no setor privado, compreendidas nas 
áreas de Segurança Pública, Diplomacia, Tributação~ Arrecadação 
E' Fiscalização de Tributos Federais e contribuições previdenciárias, 
( no Ministério Público, só se nomearão servidores cujos deveres. 

CI-1803 

Classe "B" 

Classe "A" 
- de 32 a 34 

- de 28 a 31 

Classe Especial - de 37 a 39 

Classe "C" - de 32 a 36 

Classe "B" - de 28 a 31 

Classe "Ali _,- de 24 a 27 

direitos e vantagens sejam os definidos em Estatuto próprio, na 
forma do art. 109 da Constituição Federal. 

LEGISLAÇAO OIT ADA 

LEI N.o 6.335 DE 31 DE MAIO DE 1976 

Dá nova redação ao artigo 2.° da Lei n.O 6 185, dI' II 
de dezembro de 1974. 

O Presidente da República, 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1.0 O artigo 2.0 da Lei n.o 6.185, de 11 de dezembro de 
1974, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2.0 Para as atividades inerentes ao Estado como Po­
der Público sem correspondência no setor privado, compre­
endidas nas áreas de Segurança Pública, Diplomacia, Tri­
butação. Arrecadação e Fiscalização de Tributos Federais 
e contribuições previdenciárias e Ministério Público, bem 
como para a categoria funcional de Procurador da Fazen­
da Nacional, só se nomearão servidores cujos deveres, di­
reitos e vantagens sejam os definidos em estatuto próprio, 
na forma do artigo 109 da Constituição Federa!." 

Art. 2.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.° Revogam-se as di.'sposiçães em contrário. 

Brasília, 31 de maio de 1976; 155.0 da Independência e 88.0 da 
República. - ERNESTO GEISEL - Annando Falcão. 



. 

Outuhro de 1911U DIÁRIO DO CONGRESSO NA< 10N,\L rcrça-feira 14 2817 

LE,GISLAÇAO CITADA 
, ANEXO lU 

. (Artigo 2.° do Decreto-lei n.o 1. 732, de 20 de dezembro de ,1979) , 
Escala de vencimentos e salários, e respectivas.referências, dos. cargos e empregos permanentes incluídos no 

Planõ de Classificação de Cargos, de qu~ ·trata a Lei ü.o 5.645, de 10 de, dezembro de 1970. 

Valor mensal do vencimento ou salário 

Referências "A partir de_ A partir de 
1.°-1-1980 1.°-3-1980 

Cr$ Cr$ 

1 2.722,00 ,3.40~,00 
2 .. 2.857,00 3.571 00 

3 2.997,00 3.746,00 

4 3.146,00 3.932,00 -

5 . 3.301,00 4.126,00 

6 .3.470,00 4.337,00 

7 3.641,00. 4.551,00 

8 3.823,00 ~.778,00 

9 4. Gl8,00 5.022,00 

10 4.220,00 5.27500, 

tI 4.427,00 5:533,00 

12. 4.648,00 
\J:2 

5.810,00 

13 4.882,00 &.102,00 
14 5.128,00 6.410,00 
15 5.383,00 6.72800 
16 5.652,00 7.065,00 
17 5.935,00 7,418,00 
18 6.230,00 7.787,00 
19 6.536,00· 8.170,00 
20 6.865,00 8.581,00 
21 7.210,00 9.m2,0,! 
22 7.570,00 9.482,00 
23 7.948,00 9.93200 
24 ,8.34500 10.431,00 
25 8.763,00 10.953,00 
26 9.202,00 1-1.502,00 
27 9.661,00 12.076,00 
28 10.146,00 12.682,00 
29 10.65\5,00 13.318,00 
30 ll.lB8,tiO 13.985{}0 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - De acõrdo com as indicações 
das Lideranças, fica assim...constituída a Comissão Mista incumbida do estu­
do e parecer sobre ,a matéria. 

Pelo Partido Democrático Social"":' Senadores Raimundo Parente, Luiz 
hrnando Freire, Bernardino Viana, Aderbal Jurema, Jorge Kalume, Jutahy 
Magalhães e os Srs. Deputados Raul Bernardo, Paulo Ferraz, Moacir Lopes, 
Augustô' Lucena, Francisco de Castro e Wildy Viana. 

Pelo Partido do Movimentõ Democrático Brasileirc - Senadores Hum­
berto Lucena, Adalberto Sena, Agenor Maria, Jaison Barreto e os siso Depu­
tados Jorge Viana, Juarez Furtado e Gilson de- Barros. 

Pelo Partido Popular - Senador Alberto Silva e os Srs. Dep'utados Alcir 
Pimenta e Newton Cardoso. -

Valor mensal do vencimento o.u salário 

Referências A partir de A partir de 
1.°-1-1980 1.°-3-1980 

Cr$ Cr$ 

31 11.753,00 14.001,00 

32 12.34.2,00 15,427,00 
, 

33- 12.958,00 16.197,00 

34 13.607,00 17.008,00 

35 14.286,00 17.857,00 

36 14.998,00 18. 747,QO 

37 15.751,00 19.688,00 

38 16.533 {lO 20.666,00 

39 17.362,00 21.702,00 

40 18.228,00 22.785,00 

41 19.142,00 23.927,00 

42 20.098,00 25.122,00 
43 21.102,00 26.377,00 
44 22.163,00 27.70300 

'45 23.267,00 29.083,00 
46 24.43100 30.538,00 
47 25.656,00 32.070,00 
48 26.941,00 33.676,00 
49 28.288,00 35.360,00 
50 29.700,00 37.<12<5,00 -
51 31.186,00 -' 38.982,00 

.52 32.748,00 40.93500 
53 34.383,00 42.978,00 
54 36.10500 45.131,00 
55 37.906,00 47.382,00 
58 39.800,00 49.750,00 
57 41.792,00 52.240,00 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A Comissão, ora designada, de­
,yerá reunir-se de acordo com o disposto no § 29 do art. 10 do Regimento Co­
mum, dentro de 48 horas. para eleição do Presidente e do Vice-Presidente e 
designação do Relator da matéria. 

Nos oito"dias seguintes à instalação da Comissão, os Srs. Congressistas 
poderão, perante ela, apresentar emendas ao projeto. 

O prazo destinado aos trabalhos da Comissão Mista esgotar-se-á no dia 
2 de novembro prÓximo. 

Uma vez publicado e distribuído em avulsos o parecer da Comissão, esta 
PresidênCIa convocará sessão conjunta para apreciação da matéria. 

O SR.:PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Nada mais havendo a tratar, 
dedaro encerrada a 'sessão. 

" (Levanta-se a sessão às 18 hóras e 45 minutos.) 
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Preço: Cr$ 100,00 

À vendã na Subsecretaria de Edições Técnicas 
Senado Federal . 

. 22Q andar ou pelo Reembolso Postal 



, , 

, , 

'CÓDIGO PENAL 
(e-diçãà 1980) 

Atualizado e ànotado, 

Notas explicativas-das ,alterações e da-legislação correlata 

índice temático 

384 páginas 

Preço: Cr$ 250,00 

À venda na Subsecretaria de Edições Técnicas 
Senado Feder'al - 229 andar 

ou pelo reembolso postal 

CEP 70160 



REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA ~ 

Está circulando o nQ 61 da REVISTA DE INFOR­

MAÇÃO LEGISLATIVA, periódico trimestral de pesquisa iurídica 

e documentação legislativa editado pela SU BSECRET ARIA DE 

EDIÇOES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL 

Este número contém as teses e conclusões do 1 Q 

Congresso Latino-Americano sobre Meios de Comunicação e Pre­

venção do Delito, realizado na Colômbia, extensa pesquisa sobre 

a prc~lemática do menor (Lúiz Otávio de Oliveira Amaral), o his­
tórico da Emenda Constitucional n9 12/78 e trabalhos doutri­

nários sobre: a regulamentação do art. 106 da Constituição 

(Paulo Emílio Ribeiro de Vilhena), a argüição de relevância' da 

questão federal (lduna W. Abreu), desenvolvimento do direito 

autoral (Antônio Chaves), o orçamento-programa e suas impli­

cações (Janes França Martins), a recente evolução iurisprudenç:ial . 
, 

na interpretação da lei nQ 4.121 (Arnoldo Wald), legislação.pre-

videnciária (Sul/y Alves de Souza), tributação urbana (Fides An­

gélica Ommat;), lei das S.A. (Otto Gil e José Reinaldo de Lima 

Lopes), o princípio da probidade no Código de Processo Civil (A/­

cides de Mendonça Lima) e o "certiorari" americano e a avoca­

tória no STF (lgor Tenório). 

A revista, contendo 330 páginas, pode ser obtida 

ao preço de Cr$ 30,00, pelo sistema de reembolso postal, dirigi­

do o pedido à SUBSECRETARIA DE EDiÇÕES TÉCNICAS 

SENADO FEDERAL - Brasília, DF - CEP: 70.160. 



REVISTA DE INFORMACÃO -LEGISLATIVA- N9 63 
• -~ - I 

Está circulando o n9 63, da REVISTA DE ,INFORMAÇÃO LEGISLATIVA, 

periódico trimestral de pesquisa jurídica e docu-me~tação legislativa editado pela 

Subsecretaria {je Edições Té.cnicas do Senado Feder,a!. 

Este número, com 304 páginas, apresenta as seguintes. matérias: 

Imuniâade parlamentar -!.. Senador Paulo Brossard Inviolabilidade dos 

parlamentares - Gera/do Ata/iba. A Emenda Constitucional nQ 11 - Paulino Jac­

ques. R_efl!3xos da Emenda Constitucional nQ.7, [lO Processo civii e na Organização 

Judiciária dos Estados - Luís Antonio de Andrade. A evolução da competência do 

Supremo Tribunal Federal - Alcides de Mendonça Lima. O mandado de segurança 

e o Estado de Direito - Amo/do Wa/d O menor - concorrência de mão-de-obra -

subemprego - Paulo Emílio Ribeiro de Vilhena. Evolução do Direito E)eitoral bras i- "-. 

leiro - Fernando Whitaker da Cunha. Correção monetária - Dtto .GII. Direitos e de-

veres do autor e do editor de obra literária - Antônio Chaves. Do privilégio do editor 

ao aparecimento da propriedade literária e artística em fins do século XVIII - FábIO 

Maria de Mattia. Direito Penal:Ecológico - Benjamin Moraes. Crimes do automóvel 
j 

- J. Didier Filho. Panorama da política penitenciária, nacIonal' - Armida Bergammi 

Miotto. A intervenção do Ministério Público no Processo Civil '- ~ázaro Guimarães. 

Os conceitos sócio-políticos de modernização agrícola e desenvolvimento no Brasil 

- Rubem de Oliveira Lima. 

A Revista pode ser adquirida na 

Subsecretaria de Edições Téc'nlcas 

Senado. ft::deral - 22Q andar - Brasília - DF - CEP: 70160 

ou pelo Reembolso Postal 

" 

PRECO: Cr$ '60,00 
I 



INQUILINATO 

Lei 0 9 6.649, de 16-5-79, 
alterada peJa Lei 0 9 6.698., de 15-10-79 

- Quadro cOlnparativo anotado da legislação 
l'igente com a legislação anterior 

- GlossáriL 

- Histórico (tramitação legislativa) da le-
gislação vigente. 

PREÇO: Cr$ 150,00 

À venda na Subsecretaria de -Edições Técnicas 
Senado -Federal - Anexo I - 221} andar 

ou pelo REEMBOLSO POSTAL 

(CEP: 70160) 



, , 

CODI-GO -TRIBUTARIO NACIONAL 
ATUALIZADO 

• Quadro Comparativo das ConstituIções (SIstema Tributário) • 
• Lei nQ 5.172, de 25-10-66, que "dispõe sobre o CódIgo TrIbutárIO NacIonal e 

institui normas gerais de Direito Tributário aplIcáveIs à UnIão, Estados e MunIcí­

pios" /Texto atualizado) 

• "Legislação alteradora do Código TributárIo NacIonal 
I 

Edicão 1978 - . 

Preco: • 

Cr$ 50,00 

À VENDA NA SUBSECRETARIA DE EDiÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL (Anexo I-) 

Pedidos pelo Reembolso Postal, à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÓES TÉCNIC~S - SENADO FEDERAL 

, , 
BRASILlA - DF - CEP: 70160 



EDIÇÃO DE HOJE: 16 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 10,00 ] 


